
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.026 - SC (2013/0404231-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VOLNEI SCHMIDT 
ADVOGADO : VANDERLEI ZANETTA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DE DIREITOS AUTORAIS. ART. 184, § 2º, DO CP. ART. 530-D DO CPP. 
PERÍCIA SOBRE O CONTEÚDO DE TODOS OS BENS APREENDIDOS. 
EXIGÊNCIA QUE NÃO SE PRESTA PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS PASSIVOS DO 
DELITO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

– Não obstante a redação do art. 530-D do Código de Processo 
Penal disponha que a perícia deva ser realizada sobre todos os bens 
apreendidos, essa exigência não se presta para fins de comprovação da 
materialidade delitiva, até porque basta a apreensão de um único objeto para 
que, realizada a perícia e concluído sobre a sua falsidade, esteja configurado o 
delito previsto no art. 184 do Código Penal.

– Na espécie dos autos, a denúncia narra a apreensão 1042 (mil 
e quarenta e dois) DVD's de jogos de PC, Xbox 360 e Playstation 2, tendo sido 
realizado exame pericial por amostragem, donde os peritos concluíram que 
eram reproduções "piratas", pelo que resta devidamente evidenciada a 
materialidade do delito imputado ao recorrente.

– A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido de que, sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, 
§ 2º, do Código Penal sujeito a ação penal pública incondicionada e tendo sido 
constatada, por laudo pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a 
configuração de sua tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Brasília, 18 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.026 - SC (2013/0404231-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : VOLNEI SCHMIDT 
ADVOGADO : VANDERLEI ZANETTA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 169/175, por 

mim proferida, em que neguei seguimento ao recurso especial, ante a incidência do 

enunciado sumular 83/STJ.

Reitera o recorrente, as razões do recurso especial, afirmando que não há 

prova material do delito, pois o conteúdo dos materiais apreendidos não foram submetidos a 

perícia.

Argui, ainda, que, além da ausência de comprovação da falsificação, não restou 

identificado a quem pertencia o direito autoral supostamente violado (sujeito passivo do 

delito), o que se afigura indispensável, a fim de aferir a tipicidade ou não da conduta.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.424.026 - SC (2013/0404231-8)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, a Lei n. 10.695/2003 

incluiu os arts. 530-A e 530-G ao Código de Processo Penal, objetivando facilitar o combate à 

pirataria em grande escala, fazendo menores exigências para a realização do laudo pericial.

Veja o que diz Guilherme de Souza Nucci, ao comentar o assunto:

21. Exceção aberta em relação à prova pericial: antes do advento 
da Lei 11.690/2008, havia necessidade de dois peritos para elaborar o laudo. 
Com a edição do art. 530-D, rompeu-se essa regra, permitindo-se um só perito 
oficial. Agora, generalizou-se o regramento para todo o processo penal. Basta 
um perito oficial, o que é compatível com a realidade brasileira. (in Código de 
Processo Penal Comentado - 11ª edição - pág. 942) 
 

Não há sentido, pois, interpretar que a lei que autoriza menores formalidades na 

realização da perícia para atestar a falsidade da mercadoria, esteja a exigir minúcias 

desarrazoadas, tal como a catalogação de centenas ou mesmo milhares de mídias.

Embora o art. 530-D do Código de Processo Penal disponha que a perícia seja 

feita sobre todos os bens apreendidos, nos crimes de violação a direito autoral, basta, para a 

comprovação da materialidade, que a referida prova seja produzida por amostragem. Isso 

porque, para a configuração do delito em questão, é suficiente a apreensão e perícia de uma 

única mídia, desde que constatada sua falsidade. 

No caso em tela, a materialidade do crime restou amplamente demonstrada, 

uma vez que foram apreendidos 1042 (mil e quarenta e dois) DVD's de jogos de PC, Xbox 

360 e Playstation 2, tendo sido realizada perícia, por amostragem, atestando-se a falsificação 

das mesmas. 

Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no 

sentido de que, sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do 
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Código Penal sujeito a ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo 

pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a 

identificação e inquirição do sujeito passivo.

A propósito do tema, vale destacar os seguintes precedentes desta Eg. Corte, 

in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. VENDA DE CD'S E DVD'S 
FALSIFICADOS. LAUDO PERICIAL. ANÁLISE DAS CARACTERÍSTICAS 
EXTERNAS DAS MÍDIAS. COMPROVAÇÃO DA FALSIFICAÇÃO. MEDIDA 
SUFICIENTE. DESNECESSIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO E 
DOS AUTORES PARA AFERIÇÃO DE OFENSA AOS DIREITOS 
AUTORAIS. EXAME DE APENAS UMA MÍDIA. CABIMENTO. 
MATERIALIDADE RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consta dos autos que a sentença condenatória, além do fato 
de o material ter sido apreendido em estabelecimento comercial do 
Denunciado,  lastreou-se no laudo pericial que atestou - após exame detalhado 
das características externas, especificamente da padronização das 
impressões gráficas, presença de logotipo padrão, códigos de IFPI, nome do 
fabricante, cor do disco - serem falsificadas as mídias apreendidas em razão 
de "expressivas divergências de valor técnico-pericial" com o material padrão 
utilizado para confronto.

2. Conquanto analisadas apenas as características externas do 
material apreendido, o afastamento da materialidade delitiva configuraria um 
excessivo formalismo, até mesmo porque, na maioria dos casos, o conteúdo 
da mídia falsificada é idêntico ao do produto original, situando a diferença 
unicamente em seus aspectos externos.

3. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado no sentido de que, nos crimes de violação a direito autoral, não é 
necessário que o exame pericial abarque todas as mídias apreendidas , pois, 
para a comprovação da materialidade, é suficiente a apreensão e constatação 
da falsificação de apenas uma mídia.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1359458/MG, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2013)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
ACLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. 1. DIREITO AUTORAL. 
OFENSA AO ART. 184, § 2º, DO CP. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 530-B, 
530-C, 530-D E 386, II E VII, TODOS DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA 
DA MATERIALIDADE. PERÍCIA DEVIDAMENTE REALIZADA. 
DESNECESSIDADE DE EXCESSIVO FORMALISMO. 
PRESCINDIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO DAS VÍTIMAS. 2. VIOLAÇÃO 
AO ART. 59 DO CP. NÃO VERIFICAÇÃO. DOSIMETRIA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. OBSERVÂNCIA AO VERBETE Nº 241/STJ. 3. 
CONFISSÃO E REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
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INTEGRAL. PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CIRCUNSTÂNCIA MAIS 
REPROVÁVEL. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de ser dispensável excessivo formalismo no que concerne à 
constatação da materialidade do delito de violação de direito autoral. 
Verificando-se que a perícia realizada sobre os aspectos externos do material 
apreendido revelou que todo o produto é falso, haja vista não possuir 
características de fabricação comuns aos utilizados no padrão de confronto, 
não há se falar em ausência de prova da materialidade. Outrossim, é pacífico 
ser desnecessária a identificação das vítimas, que tiveram seu direito autoral 
violado, porquanto referido fato não retira a falsidade do material apreendido, 
não elidindo, portanto, a imputação penal.

[...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl 
no REsp n. 1387261/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, QUINTA TURMA, 
DJe 12/11/2013).

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. 
ART. 184, §§ 1º e 2º, DO CP. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. ART. 530-D DO CPP. 
PERÍCIA SOBRE TODOS OS BENS APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE 
NÃO SE PRESTA PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE 
DELITIVA. PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDUTA FORMAL E MATERIALMENTE TÍPICA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
3. Não obstante a redação do art. 530-D do Código de Processo 

Penal disponha que a perícia deva ser realizada sobre todos os bens 
apreendidos, essa exigência não se presta para fins de comprovação da 
materialidade delitiva, até porque basta a apreensão de um único objeto para 
que, realizada a perícia e concluído sobre a sua falsidade, esteja configurado o 
delito previsto no art. 184 do Código Penal. Na verdade, essa exigência se 
presta para fins de dosimetria da pena, mais especificamente para a 
exasperação da reprimenda-base.

4. Na espécie dos autos, a denúncia narra a apreensão de 867 
DVDs  e  201  CDs, tendo sido realizado exame pericial em 50 CDs e 50 
DVDs, retirados aleatoriamente dos objetos apreendidos, donde os peritos 
concluíram que eram reproduções "piratas", pelo que resta devidamente 
evidenciada a materialidade dos delitos imputados aos pacientes.

5. Quando do julgamento do REsp n. 1.193.196/MG (DJe 
4/12/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal confirmou ser típica, 
formal e materialmente, a conduta prevista no art. 184, § 2º, do Código Penal, 
afastando, assim, a aplicação do princípio da adequação social.

6. Não se pode considerar socialmente tolerável uma conduta, 
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como a descrita nos autos, que causa sérios prejuízos à indústria fonográfica 
nacional brasileira e aos comerciantes legalmente instituídos, bem como ao 
Fisco, pelo não pagamento de impostos, sendo certo que, de acordo com a 
denúncia e o acórdão condenatório, trata-se de 867 DVDs e 201 CDs 
falsificados.

7. Mostra-se inviável concluir que as condutas perpetradas pelos 
pacientes sejam dotadas de mínima ofensividade, inexpressiva lesividade ao 
bem jurídico tutelado e de reduzido grau de reprovabilidade, tendo em vista que, 
além de violarem sensivelmente direitos autorais, causam grandes prejuízos, 
não apenas aos artistas, mas também aos comerciantes regularmente 
estabelecidos, bem como a todos os integrantes da indústria fonográfica 
nacional e ao Fisco, pela burla no pagamento de impostos.

8. A propagação do comércio de mercadorias "pirateadas", 
objetivando o lucro, revela o alto grau de reprovabilidade da conduta, que, 
embora seja constante, não a torna socialmente adequada e aceitável, 
tampouco penalmente irrelevante, o que nos leva a concluir pela necessidade 
de intervenção estatal.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 213.758/SP, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, SEXTA TURMA, DJe 10/04/2013)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

[...]
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS (ARTIGO 184, § 2.º, DO 

CÓDIGO PENAL). VENDA DE CD'S E DVD'S PIRATAS. ALEGADA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
SUBSIDIARIEDADE E DA ULTIMA RATIO. INOCORRÊNCIA. CONDUTA 
SOCIALMENTE ADEQUADA. NÃO CONFIGURAÇÃO. FATOS FORMAL E 
MATERIALMENTE TÍPICOS. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. Da leitura do artigo 184 do Código Penal, não se pode afirmar 
que se trataria de preceito incriminador instituído pelo legislador com a 
inobservância aos princípios da intervenção mínima e da ultima ratio, já que na 
sociedade atual, com os avanços tecnológicos e a existência de inúmeros 
meios de reprodução, difusão e comercialização de obras intelectuais e 
fonogramas, mostra-se necessária a incidência do Direito Penal de modo a 
punir aqueles que o fazem com violação aos direitos do autor.

2. Igualmente, não se pode afirmar que a conduta daquele que 
comercializa cd's e dvd's "piratas", reproduzidos ilegalmente, seria socialmente 
adequada. Conquanto o princípio da adequação social oriente o legislador na 
criação e revogação de normas penais, o certo é que ele não permite a 
revogação de tipos penais já existentes, o que só é possível mediante a edição 
de lei específica, nos termos do artigo 2.º da Lei de Introdução às normas do 
Direito Brasileiro.

3. Esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido 
que a compra e venda de cd's e dvd's "piratas", apesar de disseminada, não é 
socialmente adequada, sendo inclusive severamente combatida pelo Poder 
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Público, motivo pelo é formal e materialmente típica, entendimento que também 
é compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal.

FALTA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
PERÍCIA QUE NÃO TERIA IDENTIFICADO AS SUPOSTAS VÍTIMAS DO 
CRIME, QUE TAMBÉM NÃO TERIAM SIDO INQUIRIDAS PARA 
CONFIRMAR A OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS DIREITOS AUTORAIS. 
DESNECESSIDADE. CONSTATAÇÃO DA FALSIDADE DAS MÍDIAS 
ENCONTRADAS EM PODER DO PACIENTE POR MEIO DE EXAME 
TÉCNICO. SUFICIÊNCIA.

1. O procedimento a ser observado nos casos de crimes contra a 
propriedade imaterial perseguidos mediante ação penal pública, como é o caso 
dos autos, encontra-se disposto nos artigos 530-B a 530-H do Código de 
Processo Penal, merecendo destaque o que contido nos artigos 530-B a 
530-D, pelos quais a autoridade policial apreenderá os bens objeto do delito, 
que serão submetidos à perícia, que integrará os autos do processo.

2. O exame técnico tem por finalidade atestar a ocorrência ou não 
de reprodução procedida com violação aos direitos autorais, sendo 
desnecessária a identificação das supostas vítimas, até mesmo porque o ilícito 
em exame é, consoante consignado alhures, perseguido mediante ação penal 
pública incondicionada, nos termos do inciso II do artigo 186 do Estatuto 
Repressivo.

3. Comprovada a materialidade do crime previsto no § 2.º do 
artigo 184 do Código Penal por meio da perícia que atestou serem falsificados 
os cd's e dvd's apreendidos com a paciente, mostra-se totalmente dispensável 
e irrelevante a inquirição dos produtores das mídias a partir das quais teriam 
sido feitas as cópias encontradas para confirmarem que seus direitos autorais 
teriam sido violados.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 233.230/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, QUINTA TURMA, DJe 24/04/2013)

O acórdão vergastado, portanto, encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Eg. Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0404231-8 REsp 1.424.026 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0820104574588  20100254152  20130296034  20130296034000100  820104574588

EM MESA JULGADO: 18/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLNEI SCHMIDT
ADVOGADO : VANDERLEI ZANETTA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOLNEI SCHMIDT
ADVOGADO : VANDERLEI ZANETTA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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